
 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 – São Raimundo  
Manaus – AM / CEP: 69027-020 

Tel.: 3303-xxxx 
www.cmm.am.gov.br 

 

DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 20/3/2023 

Reunião Ordinária do dia 15 de março de 2023 
Presidente: vereador Caio André Pinheiro de Oliveira    

Secretário-Geral: vereador João Carlos dos Santos Mello 

 

No dia quinze de março do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Caio André Pinheiro de Oliveira, do Partido Social Cristão (PSC); e, 

eventualmente, pelo Éverton Assis dos Santos, do União Brasil (UB); secretariada 

pelo vereador João Carlos dos Santos Mello, do Republicanos (REP). 

PRESENTES, ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva e Daniel Amaral 

Vasconcelos, do Partido Social Cristão (PSC); William Robert Lauschner, do 

Cidadania; Antônio Almeida Peixoto Filho, Elan Martins de Alencar e Wallace 

Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social (PROS); Carmem 

Glória Almeida Carratte e Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); 

Diego Roberto Afonso e Gilmar de Oliveira Nascimento, do União Brasil (UB); 

Dione Carvalho dos Santos, Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales Silva, do 

Patriota; Eduardo Assunção Alfaia, João Kennedy de Lima Marques e Rosinaldo 

Ferreira da Silva, do Partido da Mobilização Nacional (PMN); François Vieira da 

Silva Matos, do Partido Verde (PV); Márcio José Maia Tavares e Rodrigo Guedes 

Oliveira de Araújo, do Republicanos; Jaildo de Oliveira Silva, do PCdoB; Marcelo 

Augusto da Eira Correa, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Luís Augusto Mitoso 

Júnior, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); David Valente Reis, Lissandro 

Breval Santiago, Manoel Eduardo dos Santos Assis, Alonso Oliveira de Souza e 

Marcel Alexandre da Silva, do Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do 

Democracia Cristã (DC); Roberto Sabino Rodrigues, do Podemos; Robson da 

Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB); e Thaysa Lippy Silva de Souza e Jander de Melo Lobato, do 

Progressistas (PP). JUSTIFICADA a ausência dos vereadores Elissandro Amorim 

Bessa, do SD; Francisco Carpegiane Veras de Andrade, do Republicanos; Maria 

Jacqueline Coelho Pinheiro, do UB; Cícero Custódio da Silva, do PT; e Yomara 

Jesuína Lins Rodrigues, do PRTB. Havendo quórum regimental e invocando a 

proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a reunião, e na sequência, o 

secretário, vereador João Carlos, leu a Ata da sessão ordinária do dia catorze de 

março do ano em curso. O Presidente agradeceu ao titular da Secretaria Municipal 

de Finanças e Tecnologia da Informação – Semef, Clécio da Cunha Freire, e ao 

subsecretário da Receita – (Subrec), Armínio Adolfo de Pontes e Souza, pelas 

presenças, informando que concederia, em ESPAÇO ABERTO, a palavra aos 
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mesmos, e posteriormente aos vereadores, para os questionamentos. Em Questão 

de Ordem, o vereador Wallace Oliveira parabenizou o servidor Otávio Lobato 

Pinheiro, pela passagem do seu aniversário, no dia em curso, informando que o 

mesmo havia completado, também, quarenta e um anos de serviço público. O 

Presidente felicitou o aniversariante, em nome de todos os parlamentares e 

funcionários da Casa. Em Questão de Ordem, o vereador Lissandro Breval 

indagou o Presidente se os vereadores se pronunciariam após a explanação do 

secretário. O Presidente informou que os representantes da Prefeitura explanariam 

o que julgassem necessário para esclarecer a questão do Imposto Predial e 

Territorial Urbano – IPTU, e na existência de questionamentos, os vereadores 

poderiam se manifestar; convidando, em seguida, para compor a mesa dos 

trabalhos, S. Ex.ª, o Senhor secretário municipal de Finanças, Clécio Freire e S. 

Ex.ª, o subsecretário da Receita, Armínio Adolfo. Em Questão de Ordem, o 

vereador Gilmar Nascimento esclareceu que o seu Requerimento n. 2.277/2023, 

convidava o secretário municipal de Finanças para comparecer à Casa, a fim de 

tratar do assunto no seio da Comissão, contudo, a exposição foi agendada para o 

plenário e se ateriam aos questionamentos acerca da existência ou inexistência do 

aumento do IPTU. Em Questão de Ordem, o vereador Joelson Silva propôs 

metodologia para o pronunciamento dos vereadores e deu boas-vindas ao 

secretário, ao subsecretário e ao corpo técnico da Semef. Após, o Presidente 

solicitou aos vereadores que fizessem suas inscrições para os questionamentos ao 

secretário Clécio Freire, no sentido de facilitar a delimitação do tempo e para não 

comprometer a agenda externa dos representantes da Prefeitura. Em Questão de 

Ordem, o vereador Peixoto indagou como seria a dinâmica em relação aos 

questionamentos dos vereadores. O Presidente explicou que estava aguardando a 

inscrição de todos os vereadores que desejavam se manifestar, para que fosse 

determinado o melhor método de trabalho. Dando prosseguimento, destacou os 

vereadores inscritos, informando que os questionamentos seriam respondidos por 

bloco partidário, a saber: bloco 1 – vereadores Lissandro Breval, Marcel Alexandre e 

Wallace Oliveira; bloco 2 – Diego Afonso, Éverton Assis, Gilmar Nascimento, 

Marcelo Serafim, Rodrigo Guedes, Joelson Silva e William Alemão; e bloco 3 – 

Eduardo Alfaia, Kennedy Marques, Raulzinho, Rosivaldo Cordovil, Fransuá e Mitoso. 

Com a palavra, o secretário Clécio Freire cumprimentou a todos e agradeceu, em 

nome da Prefeitura de Manaus, pelo espaço concedido na Casa, para os 

esclarecimentos relativos ao reajuste do IPTU da cidade de Manaus, saudando, em 

seguida, em nome do subsecretário Armínio Adolfo, o staff da Semef, que se fazia 

presente. Inicialmente, fez uma apresentação, por meio de slides, sobre o projeto 

“Mapa de Manaus”, que tinha o objetivo de mapear toda a área urbana da cidade, 

por meio de um levantamento minucioso, com o auxílio de tecnologias de 

geoprocessamento, imagens aéreas métricas, perfilhamento a laser, varredura por 

mapeamento móvel terrestre e vistorias em campo, visando ao recadastramento 

imobiliário da cidade. Em seguida, discorreu sobre as três fases de execução do 

supracitado projeto, a saber: levantamento aerofotogramétrico; mapeamento móvel 

e levantamento cadastral; e explicou a metodologia que foi desenvolvida, 
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destacando que mais de trezentos e vinte mil imóveis da capital tiveram seus 

imóveis atualizados, devido à identificação de várias mudanças relativas à 

ampliação, redução, demolição e construção, e desses imóveis, cerca de dez mil 

foram incluídos na base cadastral imobiliária da Prefeitura; sendo que quase 

duzentos e quarenta e oito mil tiveram seus valores reajustados para cima, em razão 

de ampliações e construções realizadas nos últimos doze anos, e sessenta e oito mil 

refletiram redução no cálculo, devido a demolições ou decréscimos em suas 

estruturas, ressaltando que não se tratava de aumento de cálculo e sim de 

atualização cadastral, na qual a área construída passava a ser tributada no 

lançamento do imposto predial do ano em curso. Prosseguindo, o secretário 

esclareceu que, ao longo do ano passado, a Prefeitura de Manaus cientificou, por 

meio de “cartas”, todos os contribuintes que tiveram seus cadastros atualizados, 

salientando que as correspondências enviadas especificavam cada alteração 

identificada pelas ações do “Mapa de Manaus” e frisando que as dúvidas ou 

contestações do contribuinte titular do imóvel eram recebidas no “Manaus Atende”, 

situado no Centro. Na sequência, o secretário apresentou dados consolidados de 

dois mil e vinte e um, levantados pela Frente Nacional de Prefeitos – FNP, que 

apontavam capitais como Belo Horizonte e Salvador, com populações próximas a de 

Manaus, que superaram a marca de um bilhão na arrecadação do IPTU, ressaltando 

que até algumas com um menor número de habitantes superaram a marca de 

arrecadação de Manaus, que no ano supracitado foi de trezentos e vinte e três 

milhões, demonstrando o quanto a arrecadação do IPTU da cidade era ineficiente 

em relação a outras capitais do país com o mesmo porte e população. Explanou, em 

seguida, a respeito do serviço de dívida de gestões passadas até à atual, 

destacando que a questão do IPTU deveria ser tratada com muita responsabilidade, 

sob pena de comprometer as finanças do município e para que o ciclo vicioso de 

operação de crédito não continuasse sendo fomentado. Apresentou, ainda, um 

breve histórico sobre o significado das despesas do município, comparado com o 

IPTU, informando que a receita proveniente do citado imposto não cobria as duas 

importantes despesas mantidas pela Prefeitura de Manaus em benefícios diretos à 

população, a limpeza e os subsídios do transporte público, e chamando a atenção 

para o fato de que a necessidade de serviços públicos crescia numa vertente 

exponencial e faria com que a cidade entrasse em colapso, caso não fossem 

tomadas as devidas providências. Por fim, cumprimentou a todos e colocou a 

secretaria à disposição dos vereadores e da população, expressando a certeza de 

que os acertos foram maiores, e pediu um voto de consciência dos vereadores, 

esclarecendo que não seria necessária convocação, para que comparecesse à 

Casa, a fim de dirimir dúvidas e responder aos questionamentos. Em Questão de 

Ordem, o vereador Gilmar Nascimento questionou a Mesa se o subsecretário se 

pronunciaria. Em Questão de Ordem, o vereador Rodrigo Guedes lembrou que o 

rito já havia sido informado. O vereador Éverton Assis assumiu a presidência dos 

trabalhos. Com a palavra, o subsecretário Armínio Adolfo agradeceu a 

oportunidade de explicar sobre o IPTU do ano em curso, falou dos recadastramentos 

imobiliários que aconteceram na capital, informando que o mais recente feito pelo 
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“Mapa de Manaus” tinha o objetivo de atualizar a base cadastral da cidade, uma vez 

que a grande maioria dos contribuintes não comunicava a Prefeitura sobre os 

acréscimos e decréscimos nas construções. O subsecretário esclareceu, ainda, que 

a tecnologia utilizada poderia ter cinco por cento de erros cadastrais, em todo o 

mundo, contudo, foi realizado um trabalho de comunicação para toda a população, 

como demonstrado anteriormente, deixando-a ciente das modificações. Concluindo, 

declarou que não houve aumento de IPTU, porque requeria base legal aprovada 

pela Câmara Municipal, houve somente o reajuste proveniente da Unidade Fiscal do 

Município – UFM e da atualização cadastral, colocando-se à disposição de todos 

para os esclarecimentos necessários. O vereador Caio André reassumiu a 

presidência dos trabalhos, relembrou o método de trabalho e franqueou a palavra, 

em seguida, aos vereadores. Manifestaram-se na Tribuna, os vereadores 

Lissandro Breval, Marcel Alexandre e Wallace Oliveira. Com a palavra, o 

subsecretário Armínio Pontes respondeu aos questionamentos dos supracitados 

vereadores. Manifestaram-se, ainda, na Tribuna, os vereadores Diego Afonso, 

Éverton Assis, Gilmar Nascimento, Rodrigo Guedes e William Alemão. Com a 

palavra, o secretário Clécio Freire e o subsecretário Armínio Pontes responderam 

aos questionamentos dos supracitados vereadores. Manifestaram-se, ainda, na 

Tribuna, os vereadores Eduardo Alfaia, Kennedy Marques, Raulzinho e Mitoso. 

Em suas considerações finais, o secretário Clécio Freire reconheceu que a gestão 

do ex-prefeito Serafim Corrêa foi uma das eficientes de Manaus; agradeceu a 

contribuição e a forma ordeira como foi conduzido o debate; e colocou a Semef à 

disposição de todos. Em suas considerações finais, o subsecretário Armínio 

Pontes agradeceu pela oportunidade do debate e também se colocou à disposição 

de todos os vereadores. O Presidente agradeceu a presença do secretário Clécio 

Freire e de todo o seu staff, afirmando que as explanações foram bastante 

esclarecedoras. Dando prosseguimento, convidou os vereadores que se 

encontravam em seus gabinetes ou em outras dependências da Casa a 

comparecerem ao Plenário, para o início da Ordem do Dia, e, na sequência, passou 

os trabalhos para a ORDEM DO DIA. Na PAUTA, foi deliberado, tomou o n. 

107/2023 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de 

Lei, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 06/2023, que 

“Dispõe sobre a Gratificação de Atividade Técnica, a Gratificação de Salário 

Produtividade, do Adicional de Insalubridade e Periculosidade, da Gratificação pela 

Prestação de Serviço Extraordinário e do Adicional Noturno no âmbito do Município 

de Manaus, e dá outras providências”. Em Questão de Ordem, o vereador Roberto 

Sabino pediu preferência à Moção n. 054/2023, informando que havia sido subscrita 

pelos vereadores Joelson Silva e Mitoso. Em Questões de Ordem, o vereador 

Fransuá pediu que o supracitado projeto fosse tramitado em regime de urgência; o 

vereador Mitoso pediu subscrição à Moção n. 054/2023, de autoria do vereador 

Roberto Sabino, informando a existência de uma moção de sua autoria, com o 

mesmo teor, e por isso, solicitava que fosse feita a juntada das mesmas; e o 

vereador Daniel Vasconcelos pediu destaque à Indicação n. 113/2023. O 

Presidente acatou os pedidos, submetendo em seguida, à apreciação do 
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vereadores, o pedido de urgência solicitado pelo líder do Prefeito, vereador 

Fransuá. A seguir, foi aprovada pelos vereadores, a tramitação em regime de 

urgência do Projeto de Lei n. 107/2023, de autoria do Executivo Municipal. 

Constatando o término do horário regimental, o Presidente prorrogou a sessão até à 

finalização dos trabalhos. Na sequência, foi deliberado, tomou o n. 136/2023 e 

seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria 

do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 11/2023, que “Altera 

dispositivos da Lei n. 1.734, de 06 de junho de 2013 (Programa Bolsa Idiomas - 

PBI)”. Foi deliberado, tomou o n. 137/2023 e seguiu à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do Executivo Municipal, capeado 

pela Mensagem n. 12/2023, que “Dispõe sobre a concessão de auxílio financeiro 

para manutenção, modernização e desenvolvimento da atividade econômica dos 

empreendedores do transporte alternativo e executivo de Manaus, e dá outras 

providências”. Em Questão de Ordem, o vereador Fransuá também pediu que o 

supracitado projeto fosse tramitado em regime de urgência. A seguir, foi aprovada 

pelos vereadores, a tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei n. 

137/2023, de autoria do Executivo Municipal. Foi deliberado, tomou o n. 001/2023 

e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei 

Complementar, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 

10/2023, que “Altera a Lei Complementar n. 2, de 16 de janeiro de 2014, e dá outras 

providências”. Foi deliberado, tomou o n. 006/2023 e seguiu à Comissão Especial 

de Comendas, o Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do vereador Mitoso, 

que “Concede a Medalha de Ouro Pastor Frederick Orr ao Pastor Jonatas Câmara, 

e dá outras providências”. Pela Ordem, os vereadores Raiff Matos, Marcel 

Alexandre, Joelson Silva, Elan Alencar, Roberto Sabino, João Carlos, Márcio 

Tavares, Peixoto, Eduardo Alfaia, Kennedy Marques, Alonso Oliveira, Jander 

Lobato e Prof. Samuel solicitaram subscrições ao supracitado projeto, tendo sido 

as mesmas acatadas pelo autor. Foi deliberado, tomou o n. 007/2023 e seguiu à 

Comissão Especial de Comendas, o Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do 

vereador Caio André, que “Concede o Diploma de Cidadão de Manaus ao Dr. 

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior”. Pela Ordem, os vereadores Mitoso, 

Peixoto, Éverton Assis, Lissandro Breval, Eduardo Assis, Joelson Silva, 

Rosivaldo Cordovil, Marcel Alexandre e Prof. Samuel solicitaram subscrições ao 

supracitado projeto, tendo sido as mesmas acatadas pelo autor. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação à Emenda 001 

ao Projeto de Lei n. 279/2019, de autoria do vereador Fransuá, que “Dispõe sobre 

a obrigatoriedade de supermercados, hipermercados e atacadões, possuírem 

carrinho de compras adaptados às pessoas com deficiência no âmbito do município 

de Manaus, e dá outras providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de 

Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 316/2021, de autoria do 

vereador Raiff Matos, que “Determina a fixação de placas, cartazes e/ou banners, 

informando a faixa etária indicativa para o consumo de jogos eletrônicos e demais 

produtos virtuais, e dá outras providências”. O supracitado projeto seguiu à 
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Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 386/2021, de 

autoria do vereador Marcel Alexandre, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

disponibilização de oxímetro em estabelecimentos farmacêuticos no município de 

Manaus, e dá outras providências”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de 

Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 545/2021, de autoria do 

vereador Diego Afonso, que “Dispõe sobre o apoio e a inserção às pessoas 

portadoras de deficiência audiovisual em eventos esportivos e culturais oficiais da 

cidade de Manaus”. Pela Ordem, os vereadores Raiff Matos, Peixoto, Rosivaldo 

Cordovil, Ivo Neto, Éverton Assis, Eduardo Assis, João Carlos e Marcel 

Alexandre solicitaram subscrições ao supracitado projeto, tendo sido as mesmas 

acatadas pelo autor. A seguir, o supracitado projeto seguiu à Comissão de 

Finanças, Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 551/2021, de autoria do 

vereador Márcio Tavares, subscrito pela vereadora Yomara Lins, que “Reconhece 

como atividade extracurricular o programa de ensino de noções básicas sobre a Lei 

Maria da Penha nas escolas do município de Manaus, e dá outras providências”. 

Pela Ordem, os vereadores Raiff Matos, Marcel Alexandre, Roberto Sabino, 

Eduardo Assis, Kennedy Marques, Peixoto, Rosivaldo Cordovil, Ivo Neto e 

Joelson Silva solicitaram subscrições ao supracitado projeto, tendo sido as mesmas 

acatadas pelo autor. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Finanças, 

Economia e Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Finanças, Economia e Orçamento ao Projeto de Lei n. 634/2021, de autoria do 

vereador Marcel Alexandre, que “Obriga as empresas de serviços eletrônicos na 

área do transporte privado urbano a notificar os motoristas cadastrados em casos de 

suspensão ou de exclusão”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de 

Transporte, Mobilidade Urbana e Acessibilidade. Foi aprovado o Parecer Favorável 

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 007/2022, de 

autoria do vereador João Carlos, que “Institui o Dia Municipal da Lei Orgânica do 

Município de Manaus – Loman, e dá outras providências”. O supracitado projeto 

seguiu à Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. Foi retirado de pauta, em 

razão da ausência do autor, o Projeto de Lei n. 143/2022, de autoria do vereador 

Allan Campelo, que “Dispõe sobre a criação de campanha permanente de 

conscientização sobre a importância da atuação do psicólogo, e dá outras 

providências”. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 175/2022, de autoria do vereador Ivo Neto, 

que “Considera de Utilidade Pública a Associação Filho Amado”. O supracitado 

projeto seguiu à Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação 

Participativa. Discutiram o Parecer Favorável da Comissão de Educação ao 

Projeto de Lei n. 394/2021, os vereadores Marcel Alexandre, Joelson Silva, 

Lissandro Breval e William Alemão, tendo, ainda, o primeiro, o segundo e o 

terceiro solicitado subscrições à matéria, que foram acatadas pelo autor. Pela 

Ordem, os vereadores Raiff Matos, Roberto Sabino, Eduardo Assis, Éverton 
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Assis, Rosivaldo Cordovil, Kennedy Marques, Daniel Vasconcelos, Ivo Neto, 

Márcio Tavares, Mitoso, João Carlos, Caio André e Peixoto solicitaram 

subscrições à matéria, tendo sido as mesmas acatadas pelo autor. A seguir, foi 

aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Educação ao Projeto de Lei n. 

394/2021, de autoria do vereador William Alemão, que “Dispõe sobre a instalação 

de câmeras de monitoramento de segurança nas creches públicas municipais e 

escolas públicas municipais”. O supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Discutiram o 

Parecer Favorável da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

ao Projeto de Lei n. 563/2021, os vereadores William Alemão e Marcel Alexandre, 

tendo estes, ainda, solicitado subscrições à matéria, que foram acatadas pela 

autora. Pela Ordem, os vereadores Peixoto, Éverton Assis, Rosivaldo Cordovil, 

Ivo Neto, Kennedy Marques e Eduardo Assis solicitaram subscrições à matéria, 

tendo sido as mesmas acatadas pelo autor. A seguir, foi aprovado o Parecer 

Favorável da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência ao 

Projeto de Lei n. 563/2021, de autoria da vereadora Thaysa Lippy, subscrito pelos 

vereadores João Carlos, Márcio Tavares, Prof. Samuel e Raiff Matos, que 

“Institui a obrigatoriedade de instalação de câmeras de monitoramento em sessões 

clínicas que tratem de pessoas com deficiência no Município de Manaus, e dá outras 

providencias”. O supracitado projeto foi aprovado, em primeira discussão, e 

seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi retirado de pauta, em razão da 

ausência do autor, o Projeto de Lei n. 261/2022, de autoria do vereador Jaildo 

Oliveira, que “Institui o quarto domingo de julho como o Dia Municipal do Motorista 

de Transporte Especial, de Fretamento, Rodoviário e de Cargas na cidade de 

Manaus”. Foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o 

Projeto de Lei n. 286/2019, de autoria da vereadora Prof.ª Jacqueline, subscrito 

pelos vereadores Allan Campelo, Alonso Oliveira, Jaildo Oliveira, João Carlos, 

Marcel Alexandre, Márcio Tavares, Peixoto, Prof. Samuel, Raiff Matos, 

Raulzinho, Roberto Sabino, Rosivaldo Cordovil, Sassá da Construção Civil, 

Wallace Oliveira, William Alemão e Yomara Lins, que “Institui o Dia Municipal do 

Nordestino, a ser comemorado anualmente no dia 8 de outubro”. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão Especial de Comendas ao Projeto de Decreto 

Legislativo n. 002/2023, de autoria do vereador Rosivaldo Cordovil, subscrito 

pelos vereadores Mitoso, Peixoto, Raulzinho, William Alemão e Yomara Lins, 

que “Concede a Medalha de Ouro Cidade de Manaus ao senhor Wellington Lins de 

Albuquerque, e dá outras providências”. Discutiram o Projeto de Decreto 

Legislativo n. 002/2023, em segunda discussão, os vereadores Peixoto, Marcel 

Alexandre e Rosivaldo Cordovil, tendo o segundo, solicitado subscrição à 

matéria, que foi acatada pelo autor. Pela Ordem, o vereador Joelson Silva solicitou 

subscrição à matéria, tendo sido a mesma acatada pelo autor. A seguir, o 

supracitado projeto foi aprovado, em discussão única, e promulgado, 

transformando-se no Decreto Legislativo n. 592, de 15 de março de 2023. Foram 

deferidas as Indicações n. 109 a 112 e 114 a 120/2023. Foi deferida, ainda, com 

pedido de destaque, a Indicação n. 113/2023, de autoria do vereador Daniel 
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Vasconcelos, que “Indica ao Senhor Prefeito nos termos regimentais, que seja 

realizada por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMMAS), a criação de uma horta comunitária, bem como o manejo e distribuição 

de mudas de plantas no bairro São José III”. Pela Ordem, o vereador Peixoto pediu 

subscrição à Indicação n. 111/2023, de autoria do vereador Caio André, tendo sido 

a mesma acatada pelo autor. Foram aprovadas as Moções n. 053 a 056/2023. Foi 

aprovada, ainda, com pedido de destaque, a Moção n. 054/2023, de autoria do 

vereador Roberto Sabino, de “Congratulações pela ocasião dos 30 anos do 

aniversário da Rede de Rádio e TV Boas Novas de Telecomunicação”; tendo esta, 

ainda, sido subscrita pelos vereadores Marcel Alexandre, Joelson Silva, Peixoto e 

Mitoso. Foi retirado de pauta, em razão da ausência do autor, o Requerimento n. 

2.375/2023, de autoria do vereador Capitão Carpê; e aprovado o Requerimento n. 

2.287/2023, de autoria do vereador Gilmar Nascimento. Após, foi lido, para 

conhecimentos dos vereadores, o Requerimento n. 1.454/2023, de autoria dos 

vereadores Rodrigo Guedes, Bessa e Thaysa Lippy, que “Requer a criação de 

Comissão Especial Parlamentar de Inquérito para apurar as práticas abusivas 

cometidas pela empresa concessionária de serviço público na cidade de 

Manaus, Águas de Manaus, concernente a inúmeras denúncias de 

irregularidades na prestação do serviço”. O Presidente comunicou que pelo 

requerimento apresentado em Plenário, a CPI seria composta por sete membros 

titulares, a saber: um presidente, um vice-presidente, um relator, quatro membros e 

mais quatro membros suplentes, informando, ainda, que a escolha dos membros 

seria por indicação dos líderes de blocos e a instalação seria após a definição dos 

membros, na próxima segunda-feira. Em Questão de Ordem, o vereador Gilmar 

Nascimento indagou a Mesa se o requerimento que havia sido lido se referia à CPI 

da Águas de Manaus. O Presidente confirmou. Em Questão de Ordem, o vereador 

Gilmar Nascimento informou que estava tomando conhecimento a respeito do 

mencionado requerimento pela primeira vez, naquele momento em que foi dado 

conhecimento aos vereadores sobre o recebimento da propositura, ressalvando que 

um requerimento de proposta de CPI exigia três requisitos, a saber: assinatura de 

um terço de seus membros, o fato determinado e a questão do prazo, ressalvando, 

ainda, que requerimento era uma propositura, e conforme preconizava o artigo 146, 

do Regimento Interno toda proposição precisava ser deliberada, discutida e votada, 

o que não havia ocorrido com o mencionado requerimento. O questionante ressaltou 

que a sua preocupação era relativa à legalidade do processo legislativo, a fim de 

que o parlamento municipal não recebesse críticas externas por não ter seguido os 

trâmites legais; de igual modo, relativa ao artigo 60 do Regimento Interno, por meio 

do qual não cabia à qualquer Comissão se manifestar sobre a constitucionalidade de 

proposição. Explicou, em seguida, que analisou o mencionado requerimento no 

sistema da Casa e constatou a inexistência do lastro probatório de caracterização de 

um lícito civil, penal ou administrativo, e por esse motivo, requereu ao Presidente, de 

forma verbal, que o Requerimento n. 1.454/2023 fosse encaminhado à Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação – CCJR, a fim de que a mesma analisasse a sua 

constitucionalidade, ratificando o seu pedido para que o Presidente submetesse a 

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : F1156200000F6337 . CONSULTE EM https://camaradigital.cmm.am.gov.br/verificador

2023.10000.10304.9.024202 (página 8)



 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 – São Raimundo  
Manaus – AM / CEP: 69027-020 

Tel.: 3303-xxxx 
www.cmm.am.gov.br 

 

matéria à apreciação da plenária. Por fim, lembrou que havia acompanhado e 

analisado várias CPIs e a maioria não conseguiu configurar o fato determinado e 

foram consideradas nulas, tendo a Casa sofrido retaliação e indenizado por danos 

morais as pessoas convocadas, reiterando o pedido para que o requerimento fosse 

encaminhado à CCJR para análise. O Presidente agradeceu ao vereador Gilmar 

Nascimento pela preocupação e informou aos vereadores que o requerimento da 

CPI da Águas de Manaus já havia sido devidamente analisado pela Procuradoria da 

Casa, inclusive no que tangia à admissibilidade, ressalvando, ainda, que nada sairia 

da Casa sem que passasse pela CCJR. Em Questão de Ordem, o vereador 

Lissandro Breval afirmou que havia assinado a CPI e jamais assinaria algo 

indevido. Em Questões de Ordem, os vereadores Fransuá e Marcel Alexandre se 

manifestaram favoráveis ao pedido do vereador Gilmar Nascimento. Em Questão de 

Ordem, o vereador Rodrigo Guedes se manifestou contrário ao pedido do vereador 

Gilmar Nascimento, ressaltando que os questionadores deveriam ter apresentando 

um projeto de resolução para alterar o Regimento Interno da Casa ou a Lei Orgânica 

do Município de Manaus – Loman. Por fim, reiterou que o rito seguido pelo 

Presidente da Casa, vereador Caio André, era o correto. O Presidente agradeceu 

aos vereadores pela preocupação, informando que a Casa havia cumprindo todos os 

ritos necessários, ressalvando que confiava no trabalho dos procuradores da Casa 

que estavam lhe auxiliando; e de acordo com o artigo 64, § 1.º e 2.º do Regimento 

Interno, a Presidência estava cumprindo todos os ritos, frisando, ainda, que o citado 

requerimento de CPI passaria pela CCJR ao final. Em Questão de Ordem, o 

vereador Gilmar Nascimento ressaltou que o dispositivo mencionado pelo 

Presidente se referia à Comissão de Comendas. O Presidente reafirmou que o 

dispositivo citado por ele se referia às Comissões Temporárias e, dentre elas, no 

Inciso III, à de Inquérito. Em Questão de Ordem, o vereador Gilmar Nascimento 

falou que, conforme o artigo 146 do Regimento Interno, a matéria deveria ser levada 

à apreciação da plenária. O Presidente reafirmou, novamente, que estava 

respaldado no artigo 64, Inciso III, § 1.º e 2.º, do Regimento Interno. Em Questão de 

Ordem, o vereador Gilmar Nascimento pediu, novamente, ao Presidente, que o 

citado requerimento fosse apreciado previamente pela CCJR, antes da constituição 

da Comissão, tendo em vista que uma CPI obedecia aos preceitos da Constituição 

Federal, da Lei Orgânica do Município - Loman, do Regimento Interno, do Código de 

Processo Penal e Leis Subsidiárias, e de acordo com o entendimento dos tribunais 

superiores quem assinava um requerimento de CPI não poderia ser membro da 

mesma, por violação do princípio da imparcialidade. O questionante comunicou, 

ainda, que analisou o documento e, a seu ver, nenhum dos itens tinha legalidade 

penal e civil, podendo ser facilmente derrubado pela empresa Águas de Manaus. O 

Presidente disse que entendia a preocupação do seu antecessor e ratificou que o 

requerimento foi apreciado pela Procuradoria e seguiu todos os requisitos de 

admissibilidade. Em Questão de Ordem, o vereador Fransuá reforçou, novamente, 

o seu posicionamento e solicitou que o requerimento verbal, de autoria do vereador 

Gilmar Nascimento, fosse apreciado pelos vereadores, a fim de que o Requerimento 

n. 1.454/2023 fosse enviado à CCJR, constituída, especialmente, para esse fim. O 
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vereador Raulzinho se manifestou em Questão de Ordem, tendo sido a mesma 

considerada improcedente pelo Presidente. Às doze horas e cinquenta minutos, o 

Presidente suspendeu a sessão, para uma reunião com os parlamentares, a fim de 

que fossem definidos os blocos partidários que comporiam a Comissão Parlamentar 

de Inquérito – CPI da Águas de Manaus. Na reabertura, às treze horas e oito 

minutos, o Presidente registrou os blocos partidários que integrariam a Comissão 

Parlamentar de Inquérito – CPI da Águas de Manaus, a saber: PSB, PSC, União 

Brasil, PRTB, Republicanos, PSDB, Podemos, Patriota, Cidadania, Solidariedade e 

DC, convocando, em seguida, os vereadores para a reunião do colegiado de líderes, 

na sala dezesseis. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a 

sessão às treze horas e dez minutos. E, para que conste, eu, 

............................................... (Ana Maria Rocha Veiga), lavrei a presente Ata que, 

depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Manaus. 
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